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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Montenegro. Lei n.º 6.763, de 5 de março de 2021, que ‘dispõe sobre a revisão geral de vencimentos ao pessoal do Município’. 1. Preliminar: Aventada violação à Lei Complementar Federal n.º 173/2020. Crise de legalidade. Eventual conflito normativo que se dá no plano infraconstitucional, não comportando controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes. 2. Mérito: Norma municipal impugnada que, de fato, afronta o artigo 8º, inciso I, da Lei Complementar Federal n.º 173/2020. Ofensa indireta ao princípio constitucional da legalidade reconhecida. PARECER PELA extinção do PROCESSO sem resolução de mérito e, acaso superada a questão prefacial, pela PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Montenegro, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Complementar n.º 6.763, de 5 de março de 2021, daquela Comuna, que dispõe sobre a revisão geral de vencimentos ao pessoal do Município, por afronta ao artigo 19 da Constituição Estadual.
Inicialmente, o proponente historiou o trâmite legislativo do respectivo projeto de lei, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, por meio do qual fora concedida revisão geral de vencimentos a todos os servidores públicos municipais. Referiu que, após a publicação da lei, já no mês de abril de 2021, realizou o pagamento dos servidores municipais com os valores reajustados, observados efeitos retroativos a 1º de janeiro do referido ano. Noticiou que, pouco após o advento da lei sob exame, o Município de Montenegro recebeu ofício informando que o Tribunal de Contas do Estado havia se posicionado no sentido de que a concessão de revisão geral anual aos servidores encontrava-se obstada, por força do disposto no inciso I do artigo 8º da Lei Complementar Federal n.º 173/2020. Esclareceu que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade do artigo 8º da Lei Complementar Federal n.º 173/2020. Alegou que, em razão do entendimento sedimentado pelo Pretório Excelso e pelo Tribunal de Contas do Estado, faz-se necessária a declaração de inconstitucionalidade do ato normativo impugnado, a fim de evitar que continue surtindo efeitos financeiros. Mencionou que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul possui posição assentada no sentido de que o ferimento à lei complementar federal enseja afronta ao princípio da legalidade. Postulou, em caráter liminar, a suspensão da vigência da lei municipal questionada e, ao final, a procedência da ação, com a sua retirada do ordenamento jurídico (fls. 04-16). Juntou documentos (fls. 17-75 e 83).
A liminar pretendida foi indeferida (fls. 85-87).
A Câmara de Vereadores de Montenegro, em sua manifestação, teceu considerações sobre a origem da lei municipal impugnada. Ponderou ser questionável a competência do Tribunal de Contas do Estado para declarar a inconstitucionalidade de ato normativo. Mencionou que, em agosto de 2021, o Supremo Tribunal Federal cassou decisões do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que permitiram a revisão anual da remuneração de servidores públicos durante o estado de calamidade decorrente da pandemia do COVID-19. Destacou concordar com o proponente quanto à necessidade de decisão judicial acerca da constitucionalidade da Lei Complementar Municipal n.º 6.763/2021, por razões de segurança jurídica (fls. 110-113 e documento das fls. 114-115). 
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada. Inicialmente, arguiu o descabimento de ação direta de inconstitucionalidade para reconhecimento de violação à legislação infraconstitucional. Asseverou a constitucionalidade da legislação impugnada, tendo em vista que a iniciativa legislativa do Poder Executivo foi resguardada (fls. 118-128).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. O ato normativo sob exame possui o seguinte conteúdo:

LEI COMPLEMENTAR N.º 6.763, DE 05 DE MARÇO DE 2021.

 Dispõe sobre a revisão geral de vencimentos ao pessoal do Município. 
GUSTAVO ZANATTA, Prefeito Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
L E I C O M P L E M E N T A R:
 Art. 1º Esta Lei fixa o índice de revisão geral de vencimentos em 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois por cento) ao pessoal do Município de Montenegro, em atendimento ao inciso X do artigo 37 da Constituição Federal e ao artigo 62, parágrafo único, da Lei Complementar n.º 2.635, de 04 de maio de 1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
Art. 2º O valor do padrão de referência de que trata o artigo 48 da Lei Complementar n.º 6.228, de 27 de novembro de 2015, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, passa a ser fixado em R$ 1.306,54 (um mil e trezentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 
Art. 3º O valor do padrão referencial de que trata o artigo 42, incisos I e II, da Lei Complementar n.º 3.943, de 15 de setembro de 2003, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério do Município, passa a ser o constante nos incisos I e II abaixo:

 I - R$ 1.659,27 (um mil e seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte e sete centavos); 

II - R$ 4.525,18 (quatro mil e quinhentos e vinte e cinco reais e dezoito centavos). 
Art. 4º Autoriza o Executivo Municipal a conceder revisão geral de vencimentos de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois por cento), aos servidores regidos pela C.L.T. não atingidos pelas Leis Complementares de números 6.228, de 27.11.2015, e 3.943, de 15.09.2003. 
Art. 5º Autoriza o Executivo Municipal a conceder revisão geral de vencimentos em 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois por cento), aos proventos dos inativos e as pensões de ex-servidores municipais.
 Art. 6° Os encargos decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 05 de março de 2021.
3. Discute-se, no caso presente, sobre se a concessão da revisão anual, prevista no art. 37, X, da CF, e materializada na lei municipal impugnada, contraria, ou não, a proibição de concessão de vantagem, aumento ou reajuste, prevista no art. 8º, I, da Lei Complementar n.º 173/2020. Salienta-se, a propósito, que referida lei complementar teve a sua constitucionalidade confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, no bojo da ADI n.º 6450
; e que a posição da Corte Estadual de Contas, a respeito do tema, é a de que a lei municipal em foco de fato contraria a Lei Complementar n.º 173/2020 (fl. 74).
Pois bem.
 Como se observa, o conflito normativo trazido à luz está situado no plano infraconstitucional (Lei Municipal n.º 6.763/2021 versus Lei Complementar n.º 173/2020), caracterizando a chamada crise de legalidade, situação que não comporta, em linha de princípio, controle concentrado de constitucionalidade.

Com efeito, é entendimento assente que a provocação da jurisdição concentrada de constitucionalidade exige a ocorrência de ofensa direta e frontal da regra impugnada às normas constitucionais, visto que, tratando-se de controle normativo abstrato, a inconstitucionalidade há de transparecer de modo imediato, derivando, o seu reconhecimento, do confronto entre o ato normativo impugnado e o texto da própria Constituição.

A respeito do tema, a lição de Zeno Veloso
:

É pacífica a jurisprudência do STF de que, no controle abstrato, deve ocorrer uma situação de litigiosidade constitucional que reclama a existência de uma necessária relação de confronto imediato entre o ato estatal de menor positividade jurídica e o texto da Constituição Federal. A inconstitucionalidade deve decorrer, diretamente, do conteúdo normativo do ato impugnado, sendo inviável a ação se o reconhecimento da inconstitucionalidade depender do prévio exame comparativo entre a regra estatal questionada e qualquer outra espécie jurídica de natureza infraconstitucional.

No mesmo diapasão, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em ação direta de inconstitucionalidade. Decisão agravada mediante a qual se negou seguimento à ação direta de inconstitucionalidade. Incisos I e II do art. 9º da Resolução nº 15/2018 GS/SEED da Secretaria de Educação do Estado do Paraná. Ato normativo de natureza secundária. Ausência de autonomia nomológica. Necessidade de análise prévia de outras normas infraconstitucionais para verificar a suposta ofensa à Constituição Federal. Ofensa reflexa. Crise de legalidade para cujo exame não se abre o controle concentrado de normas. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 1. A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de não se admitir o controle concentrado de normas secundárias, editadas com o fim de regulamentar a legislação infraconstitucional pertinente, tais como a resolução analisada na ADI, pois elas não retiram seu fundamento de validade diretamente da Constituição Federal. 2. No caso dos autos, não é possível verificar as supostas inconstitucionalidades dos incisos I e II do art. 9º da Resolução nº 15/2018 GS/SEED da Secretaria de Educação apenas pelo confronto desse ato normativo com a própria Constituição Federal. Para que se evidenciem tais alegações, faz-se imprescindível averiguar como as Leis Complementares estaduais nº 174/2014 e nº 103/2004 dispuseram acerca da distribuição da carga horária entre os professores da rede pública de ensino e se a resolução objurgada dispôs de modo diverso sobre o tema. 3. Fazendo-se necessário esse exame, constata-se que se está diante de típica ofensa reflexa ou indireta ao texto constitucional, para cujo deslinde não se presta o controle concentrado de normas. 4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ADI 5904 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-103 DIVULG 25-05-2018 PUBLIC 28-05-2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). 

(ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014). 

Na mesma senda, ainda, a orientação da Corte de Justiça Estadual: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL N.º Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. FUNDAMENTO DA LEGISLAÇÃO ATACADA INCOMPATÍVEL COM O PEDIDO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. DESCABIMENTO DO CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA POR EVENTUAL CONFLITO COMNORMA INFRACONSTITUCIONAL. EXTINÇÃO DA AÇAO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065393043, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 23/11/2016).
Bem por isso, em regra, a contrariedade ao princípio constitucional da legalidade tem sido considerada, pelo Supremo Tribunal Federal, como uma hipótese de violação meramente reflexa ou indireta da Constituição Federal, na medida em que a sua aferição demanda prévio exame de normas infraconstitucionais.
Nesse sentido, é a iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

A Corte tem entendimento pacífico no sentido de que a violação aos preceitos constitucionais insculpidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV, LV; e 37, caput, do Texto Maior, configura, via de regra, como no presente caso, mera ofensa reflexa, sendo, dessa forma, incabível a interposição de apelo extremo. 2. Os fundamentos da agravante, insuficientes para modificar a decisão ora agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr termo ao processo, em detrimento da eficiente prestação jurirasdicional. 3. Agravo regimental não provido. (AI 839.585-AgR/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 08.3.2012). 
(...) Esta Corte firmou orientação no sentido de que, em regra, a alegação de ofensa aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, quando dependente de exame prévio de normas infraconstitucionais, configura situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, o que impede o cabimento do recurso extraordinário. II - Agravo regimental improvido. (ARE 646.526-AgR/RN, Rel. Min. Ricardo Lewanowski, 2ª Turma, DJe 06.12.2011).
E, em casos assim, a posição dessa Corte de Justiça tem sido contrária à admissibilidade de ações diretas de inconstitucionalidade, como se lê nas seguintes ementas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALÍNEA "A" DO INCISO II DO ART. 1º DA LEI Nº 4.329/2015 DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. COTEJO COM A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INADEQUAÇÃO DA VIA DIRETA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O proponente alega a inconstitucionalidade da alínea "a" do inciso II do art. 1º da Lei nº 4.329/2015, do Município de Canguçu, por afronta ao caput do art. 19 da Constituição do Estado, uma vez que, violando a Lei de Responsabilidade Fiscal, praticou-se ato de improbidade administrativa e, consequentemente, violou-se o princípio da moralidade. 2. Para que se conclua pela afronta ao princípio da moralidade e ao caput do art. 19 da Constituição Estadual, é necessário um cotejo anterior entre o dispositivo impugnado e a Lei Complementar federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 3. Portanto, o dispositivo impugnado poderia, no máximo, ser submetido a um juízo de legalidade, mas não de constitucionalidade, ao menos não pela via direta ou concentrada, pois, em tese, poderia ser reconhecida violação a texto de lei infraconstitucional, mas não ofensa direta à Constituição Estadual. 4. Mostrando-se inadequado o controle abstrato de constitucionalidade quando não há ofensa direta à Constituição, conclui-se pela inépcia da inicial, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067851048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 18/07/2016).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.121/2015 DO MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA. PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INADEQUAÇÃO DA VIA DIRETA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O proponente alega a inconstitucionalidade da Lei nº 3.121/2015, do Município de Capão da Canoa, que institui o Plano Municipal de Educação, em virtude da ausência de nova consulta popular sobre as alterações realizadas posteriormente, pela Câmara de Vereadores, afrontando os arts. 8º e 19 da Constituição Estadual. 2. O princípio da participação, genericamente previsto na Constituição Estadual, foi observado, pois houve consulta popular, previamente ao encaminhamento de Projeto de Lei pelo Executivo ao Legislativo, conforme afirmado pelo próprio proponente. 3. Os planos municipais de educação e a necessidade de observância da participação da sociedade nos seus processos de elaboração e adequação são tratados de forma expressa no art. 8º da Lei federal nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e regulamenta o art. 214 da Constituição Federal. 4. Portanto, a Lei municipal nº 3.121/2015, sob o argumento trazido pelo proponente, poderia, no máximo, ser submetida a um controle de legalidade, e não de constitucionalidade - ao menos não pela via concentrada -, pois, em tese, poderia ser reconhecida violação a texto de lei infraconstitucional, mas não ofensa direta à Constituição Estadual. 5. Mostrando-se inadequado o controle abstrato de constitucionalidade quando não há ofensa direta à Constituição, conclui-se pela inépcia da inicial, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067101071, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 20/06/2016).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO CONJUNTO. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEIS 4.316 E 4.326 DE 2015. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. DEDUÇÃO DE UM TERÇO DO VALOR INDIVIDUAL DA CONTRIBUIÇÃO A FUNDO PERDIDO DO CUSTO FINAL DA OBRA, A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO, DADO O RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PARA RENÚNCIA DE RECEITA TRIBUTÁRIA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. EXTINÇÃO DOS PROCESSOS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067847541, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 20/06/2016).
Assim, merece acolhimento a preliminar arguida pelo Exmo. Procurador-Geral do Estado, no sentido do descabimento da presente ação direta de inconstitucionalidade, devendo o processo ser julgado extinto sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.
4. Acaso superada a questão prefacial, no mérito, resta analisar a norma impugnada pelo prisma da eventual violação ao artigo 19, caput, da Constituição Estadual, que dispõe:
Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõem, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação, da transparência e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 79, de 23/07/20)
Isso porque o proponente alega que o ato normativo vergastado viola os princípios da legalidade e da razoabilidade, na medida em que conflita com o artigo 8º, inciso I, da Lei Complementar Federal n.º 173/2020, o qual possui o seguinte conteúdo:

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública; 

E, de fato, é clara a incompatibilidade entre os textos legais infraconstitucionais, porquanto a normativa federal é explícita ao vedar a concessão a qualquer título de vantagem funcionais, inclusive reajustes e adequações de remuneração, restrição esta que encampa a revisão geral implementada pela Lei Complementar Municipal n.º 6.763, de 5 de março de 2021. Repete-se, porque relevante, que a Lei Complementar Federal n.º 173/2020 teve a sua constitucionalidade abonada pelo Supremo Tribunal Federal
; e que, em reforço à compreensão aqui exposta, há, também, a posição preliminar do Tribunal de Contas do Estado, que inclusive provocou a suspensão da eficácia da lei local (fl. 74).
Portanto, caso se admita a dimensão constitucional da questão de direito em foco, forçoso resolvê-la em favor do reconhecimento da violação ao princípio da legalidade.
5. Pelo exposto, opina-se: a) preliminarmente, pela extinção do feito sem resolução do mérito, com base no art. 485, VI, do Código de Processo Civil; e b) acaso ultrapassada a questão prefacial, pela procedência da ação, observados os termos acima alinhados.
Porto Alegre, 6 de setembro de 2021.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
� Julgada, pelo STF, em conjunto com as ADIs 6442, 6447 e 6525 na sessão virtual de 05.03.2021 a 12.03.2021, relator o Ministro Alexandre de Moraes.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2000. p. 115.


� Confira-se a ADI n.º 6450.





SUBJUR N.º 543/2020
PAGE  
14
SUBJUR N.º 751/2021

[image: image1.png][image: image2.png]